
Estado da Paraíba ANNA
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
Gabinete do Deputado Carlos Mangueira

PROJETO DE LEINº 491 /99.

RECONHECE DE UTILIDADE
PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO VER.
RAUL DE SOUZA COSTA.

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba Decreta :

Art. 1º - Fica reconhecida de utilidade Pública a Associação Rey. Raul de
Souza Costa , localizada no município de Guarabira.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposição contrárias.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de
julho de 1999,

CA



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
Gabinete do Deputado Carlos Mangueira

JUSTIFICATIVA

Criado desde de 1992, inclusive, com reconhecimento de utilidade

pública pela Câmara Municipal de Guarabira em 1994, a Associação Wei/

Raul de Souza Costa, vem assistindo socialmente as comunidades carentes

Guarabirense, cumprindo assim seu objetivo na qualidade de uma

organização não governamental.

Diante do exposto, solicito dos meus pares o apoio a esta justa e

necessária preposição.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba. João Pessoa, 28 de

Julho de 1999.

Cc S MANGUEIRA
Deputado Estadual

PMD



ATA DE ABERTURA DOS TRABALHOS DA ASSOCIAÇÃO REV
RAUL DE SOUZA COSTA “DE ASSIST. SOCIAL”.

Aos 02/01/1998, na cidade de Guarabira-
Pb, deu-se inicio aos trabalhos das atividades da Associação Rev. Raul de
Souza Costa, juntamente com seus representantes legais, como assembleia
provisória, para rever os trabalhos do ano de 1998, no qual a Associação tem
como objetivos:

A - Atender assistência médica, odontológica, jurídica, etc, sem
discrimicação de credo religioso, nacionalidade, cor politica e sócio
economica.

B - A diretoria compete aceitar doações ou legados generosos ou não.

C - Firmar convenios, ajustes e acordos com entidades e instituições oficiais
ou particulares.

D - Contribuir para o desenvolvimento nas aréas abrangidos por suas
atuações.,

Ao término logo em seguida foi feito a
eleição da nova diretoria e posse conforme estatuto.

Presidente: — Valderi Gonçalves de Oliveira
Vice: Cosme da Silva Araujo
Tesoureiro: 1 Damião Laurenço do Nascimento
Tesoureiro:2 Severino Fidelis da Silva
Secretaria: Maria Lucia Cavalcante
Secretaria:2 Maria Eleonor Cavalcanti de Oliveira
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ

COMPROVANTE PROVISÓRIO DE INSCRIÇÃO

Este documento só fará prova de inscrição da pessoa jurídica no CNPJ, quando
acompanhado do respectivo Ato Constitutivo ou Alterador registrado no órgão competente.

O cartão CNPJ será remetido à pessoa jurídica pela Secretaria da Receita Federal.
Li ” .RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO

NÚMERO DEINSCRIÇÃONOCNPJ = | VALIDOATE =
40.970.824/0001-09 10/08/1999

IDENTIFICAÇÃO
NQME EMPRESARIAL(firma, razão social ou denominação comercial)

ASSOCIACAO "REV RAUL DE SOUZA COSTA" DE ASSIST. SOCIAL

A. ”
ENDEREÇO 2 = : = ASS:LOGRADOURO (rua, avenida, estrada etc.) 1 NUMERO

RUA AMALIA COELHO 310
COMPLEMENTO (apto, sala, andar) BAIRRO/DISTRITO CEP

CENTRO 58200-000
“MUNICIPIO Aro LESS UF | TELEFONE/CONTATO

GUARABIRA e
JS UNIDADE CADASTRADORA ETES UA Ra COORD AIADEEMBSÃO |||.0430102-GUARABIRA 11/06/1999

"NOME

DO RESPONSÁVELPELA EMISSÃO - MA: A SAE
': e“ SMA AAA 1 x. 2. TCA SA PA o ULETi EO:[CARGO sc rs ” CPF

q ASSINATURA NFEDREL ARE - GUARABIRA P 3]
Em ” /

Aprovado pela IN/SRF nº 54/98

Valieri G. de Olíreira
Mat. SOAP 0403937.8





ES
ASSOCIAÇÃO"REV. RAUL DE SOUSA COSTA" DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- ARSC

;

fatexx L /ESTATUTOS $ UT vm
CAPÍTULO IL. Do nome, sede, foro e finalidade

|

o NR E Há V

Art. 1º À associação Rev. Raul de Sousa Costa de assista oal —- ARSC. é uma instituição de utilidade pública, sem fins cra
tivos, de orientação puramente evangélica, com sede à Rua Amália”
Coelho Nº310 centro, Guarabira - Pb. Organizada no dia 07/08/1992
constituida de membros da Igreja Evangelica Congregacional de Gua
rabira - Pb e tem como finalidade prestar as sisteência profissio —

nal, médico odontológica, etc.; sem discriminação de credo religi
osso, nacionalidade, cor política e sócio economica. A ARSC. terá'
foro jurídico a comarca de Guarabira, renunciando a qualquer ou -
TEO»

CAPÍTULO IL. Dos sócios e suas categorias
Art. 22 À ARSC. é constituida por ilimitado número de sócios dis-
tribuidos em três categorias: ativos, cooperadores e beneméritos.
1º Sócios ativos: Todos os membros da Igreja Evangélica Congrega-
cional de Guarabira, em plena comunhão, que voluntariamente o qui
serem, desde que civilmente capazes, os quais terão direito a de-
liberar sobre os destinos da sociedade.
2º Sócios cooperadores: Os que, membros ou não da Igreja Evangéli

, ca Congregacional de Guarabira, contribuam financeiramente para a
ARSC. com uma quantia a critério da diretoria.
3º Sócios beneméritos: Os que membros ou não da Igreja Evangélica
Congregacional de Guarabira, façam doações ou prestem serviços relevantes à ARSC, a critério da diretoria.
CAPÍTULO III. Da assembléia &

Art. 32º A assembléia reunir-se-a ordináriamente e extraordinaria-
mente. A reunião ordinária da ascembléia ocorrerá sempre na pri -
meira quinzena de dezembro, ou quando houver necessidade, com qu-
alquer número de sócios ativos, convocada com oito dias de antece
dência, no mínimo, para ouvir relatórios, prestação de contas do'
exercício expirante, eleger diretoria, como também dissolve-la
parcial ou totalmente e reformar os estatutos.
A reunião extraordinária da assembléia será convocada com anteces
dência mínima de oito dias, e funcionará com 1/3 (um terço) dos '

sócios ativos e em segunda convocação com qualquer número de sóci
os ativos, 1/2 (meia oa) depois para: adquirir alienar, permuta
r ,gravar em Onus real dar em pagamento imóvel da sua propriedade
mediante parecer prévio do patrimônio da igreja Evangélica Congre
gacional de Guarabira.
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RAU DE SO s OSTA”
DE ASSISTENCIA SOCIAL - ARSC- GUARABIRA-PB,

DENOMINÇÂÁO: Associação Reverendo Raul de Sousa Costa de
Assistência Social -ARSC.SOCIAIS:Tem por finalidade prestar
assistência profissional, médico-odontológica,etc., sem discriminação de
credo religioso.nacionalidade.cor. política e sócio-econômica. SEDE:Rua
Amália Coclho.nº 310 - centro - Guarabira-PB. TEMPO
DURAÇÃO: Indeterminado. ÓRGÃOS

ÃO EM
JUIZO OUCieral.Diretoriae Conselho Fiscal. REPR! ES! NTAÇÃO EM JUÍZO OU

FORA DI OS AMBITI
FEDERAL: Viesidente — da — Associação. RESPONSABIIDADES
SUBSIDIÁRIAS;:Os = sócios não respandem pessoalmente pelas
vbrigações contraídas em nome da Associação CONDIÇÕESDE
DISSOLUÇÃO E DESTINO DO PATRIMÔNIO:A ARSC, perderá

suas finalidades, sendo consequentemente dissolvida pela Assembléia da
lureja Evangelica Congregacional de Guarabira. quando servir a fins
pulíticos, cais em descrédito público, perturbar o trabalho evangélico. em
caso de dissulução, seus bens, depois de pagas as suas dívidas, passarão
a pertencer a lureja Evangélica Congregacional de Guarabira.

LICITAÇÕES



ESTADO DA PARAÍBA
CAMARA MUNICIPAL DE GUARABIRA o

— CASA OSÓRIO DE AQUINO — É
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PROJETO DE LEI Nº [07/94 17 de fevereiro de 1994.
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ART. 12» Fica reconhecida como sendo de
utilidade pública a ASSOCIAÇÃO REV. RAUL DE SOUSA COSTA" DE ASSIS

*TÊNCIA SOCIAL.

o ART. 2º - Esta Lei entrará em vigor na ,

' "data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões.
Guarabira ,17 de fevereiro de 2994.
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CAPÍTULO VI. Das disposições gerais e transitórias —

Art. 82 E AsR.S.Ce perderá suas finalidades, sendo consequententên 19te dissolvida pela assembléia da igreja evangélica congregacighal | <
de Guarabira, quando servir a fins políticos, cair em descréd%to
público, perturbar o trabalho evangelico. EÚnico, em caso de dissolução, seus bens depois de pagas as suas:
dívidas, passarão a pertencer a Igreja Evangélica Congregacional*a,
de Guarabira.
Art. 9º os sócios da A.R.S.C. respondem com os bens desta e não '

individualmente ou subsidiariamente, pelas obrigações por ela con
traídas.
Art. 10º os livros de atas e da tesouraria da A.R.S.C. serão reme
tidos no final de cada ano corrente ao patrimônio da Igreja Evan-
gélica Congregacional de Guarabira para a devida fiscalização.
Art. 11º estes estatutos só poserão ser reformados por uma assemb
léia ordinária conforme ítem 1º do art. 32º, devidamente convoca-
da para esta finalidade, com prévia anuância pela assembléia da
Igreja Evangélica Congregacional de Guarabira.
Art. 12º estes estatutos entrarão em vigor imediatamente depois
de aprovados e devidamente registrados no cartório do registro de ,

“títulos da comarca de Guarabira.

e |
Guarabira, 02 de Agosto de 1992

Leco Tecgunnola Abe
—/ Pr sidenie
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CAPÍTULO IV. Da Diretoria e sua competência

Art. 42 A diretoria será eleita por tempo indeterminado Ocios ativos da A.R.S.C. em assembléia ordinária, a quem AAdissolve-la parcial ou totalmente desde que ela venha infrigit,
os presentes estatutos ou tornar-se inoperante, conforme ítem
do art. 38, e AS
1º os cargos da diretoria da A.R.5.C. sao considerados relevantês,
e serao exercidos sem nenhuma remuneraçao.
2º a eleição se dará pelo voto secreto.
3º a reeleição total ou parcial da diretoria só será permitida
para um mandato consecutivo.
4º não poderá ser eleita mais de uma pessoa de uma mesma família
para compor a diretoria da A.R.S.C.

Art. 52 À diretoria será composta de: Presidente, vice-presedente
primeiros e segundo secretário, primeiro e segundo tesourciros.
1º ao presidente compete convocar e presidir as reuniões da dire-
toria e da assembléia, fazer divulgação da socicduade, assinar a -—

tas e correspondencias, assinar documentos, assinar cheques com o
tesoureiro, representar a sociedade ativa e passivamente em juizo

é fora dele.el ao vice- presidente compete: substituir o presidente em seus i mpedimentos, e sucedê-lo em caso de vacância do cargo por renun -
* cia ou morte.

3º ao primeiro secretário compete: lavrar e assinar as atas da dz,

. retoria e da assembléia, cuidar do rol de sócios, organizando o '

fichario.
|

1.4º ao segundo secretário compete: cuidar da correspondencia da sociedade e substituir o primeiro secretário nos seus impedimentos
"como: licença, renunciaou morte.

52 ao primeiro tesoureiro compete: depositar em estabelecimento '

. bancário toda e qualquer quantia que lhe for entregue. Escritu —

rar em livros competentes' todas as entradas e saídas de dinheiro
movimentar as contas bancárias, assinando chegues com o presiden-
te.
6º ao segundo tesoureiro compete: substituir o primeiro tesourei-
ro em caso de licença, renuncia ou morte, e cuidar do patrimônio
da A.R.S.C.

Art. 6º À diretoria compete: aceitar doações ou legados generosos
ou nao, firmar convenios com entidades assistenciais oficiais ou
particulares.
CAPÍTULO V. Do patrimônio
art. 7º o patrimônio da A.R.S.C. será formado por:a) contribuição do sócios
b) auxílios e subvenções do poderes públicos
c) doações ou legados
d) bens adquiridos através de convênios,
e) outros recursos que lhe forem concedidos.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TASEAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, EA E
R EDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIA:

Registro no Livro de Plenári
Às fls. 1491 sobo nº LIL/G9

Em 22/07/1999
Constou no Expediente da Sessão
Ordináriaem ZéeZ11999

PDAS A
Div. de AssessSoria ao Plenário

Div. de riáao Plenário
iretor

p) Diretor
V

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia e 11999

N ON

Div. do Departamento de Assistência e
Controle do Processo Legislativo

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo

Em, 98 / 11999.

IDAo
Dir. da Divisão Assessória ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em " /1999

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia 1 /1999

Secretaria Legislativa
Secretário

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em 1 /1999

Designado como Relatoro DeputadoNEIM
E NUFS| — Deputado /

Presidente

Secretaria Legislativa
Secretário

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Proposiítura (12)
consta — SQ (doze) Pagina (S).

Em as /o37 /1999

OA.s
Assessor

Apreciado pela Comissão
Nodia —/  /1999

Parecer
Em 1 11999

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoriade
Plenário a Presente Propositura

consta Documento (s)
anexo.

Em / / 1999,

Assessor



Câmara Municipal de Guarabira
“Casa Osório Aquino”

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins que a Associação Rev.
. Raul de Souza Costa de Assistência social, reconhecida como de

utilidade pública de acordo com a Lei Municipal! Nº 320/94, situada à
rua Amalia coelho, 310, nesta cidade, encontra-se em plena atividade,
satisfazendo ao fim a que se destina.

Guarabira, 02 de Agosto de 1.999

SILVA JÚNIOR

“Administronãn cam Particinarão e Reenaoncahilidada”
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 191/99

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO RER. RAUL DE SOUZA COSTA.

AUTOR : O DEPUTADO CARLOS MANGUEIRA
RELATOR :O DEPUTADO VITAL FILHO

PARECER: pf: 234/99
1- RELATÓRIO:

Veio para esta Comissão Técnica Permanente de Constituição,
Justiça e Redação, o Projeto de Lei nº 191/99, da autoria do ilustre deputado CARLOS
MANGUEIRA pretendendo através deste, que esta Casa Legislativa declare como de
Utilidade Pública a Associação VER. RAUL DE SOUZA COSTA, com sede e foro na
cidade de GUARABIRA, neste Estado. A matéria constou no Expediente desta Casa
Legislativa de acordo com a norma regimental e agora é objeto de estudo e análise deste
Orgão Técnico que no final emitirá seu parecer.

É O RELATÓRIO.

Ve VOTO DO RELATOR:

A pretensão do eminente parlamentar, é sob todos os aspectos por
demais legítima, uma vez que a matéria encontra-se devidamente instruída de toda a
documentação exigida pela legislação pertinente à espécie, como também pela sua
iniciativa em apresentar proposição desta natureza. Este reconhecimento público através
de lei, é o instrumento imprescindível à toda Entidade que promove no âmbito Estadual,
política voltada para o bem estar social e cultural de uma comunidade.



..*.
Portanto, esta relatoria além de reconhecer o mérito dos relevantes

trabalhos desenvolvidos por aquela entidade sócio cultural, e, tendo em vista que não
encontrou nenhum entrave Jurídico, formal ou Constitucional que pudessem obstacular
sua pacífica tramitação e conseqiente aprovação pelo douto Plenário deste Poder
Legislativo Estadual, se manifesta totalmente favorável pela aprovação do Projeto de Lei
nº 191/99, na sua forma original, isto é, restrições por considerá-lo
CONSTITUCIONAL. ANfm EsÉO VOTO

Dep. VITAL FILHO
RELATOR

PARECER DA COMISSÃO:

Reunida na totalidade dos seus membros titulares, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, decidiu por unanimidade adotar e recomendar nos
termos do retro parecer do senhor relator , o ilustre deputado VITAL FILHO que foi pela
aprovação do Projeto de Lei nº 191/99, por considerá-lo CONSTITUCIONAL.

É O PARECER.

Sala da Comissão, 30 de novembro de 1999

(S kb: e. '

eeIsa-RELATOR Dep. es COUTO

PENAaah ED desean, Dep. ZENÓBIO TOSCANO
MEMBRO

A OaraDep.* Ss MANGUEIRA Dep. JOÃO/PAULO
ME sl MEMBRO

Dep. JOÃO FERNANDES
MEMBRO

EFS.

Ã ROVADO
—. 189,A a CR



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 143/99

João Pessoa, 16 de dezembro de 1999,

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº
191/99 de autoria do Deputado Carlos Mangueira que “Reconhece de Utilidade

Pública a Associação Rev. Raul de Souza Costa.”, e dá outras providências

Atenciosamente,

ANDO D
residente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADORDO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 146//99
PROJETO DE LEI Nº 191//99

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Rev. Raul de Souza Costa,
e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação Rev. Raul
de Souza Costa, localizada no município de Guarabira, neste Estado.

: Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 16 de dezembro de 1999.

OMINANDO DINIZN No
esidente



ESTADO DA PARAÍBA

LEI N.º 6.857 ,DE 28 DE JANEIRO DE 2000

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Rev. Raul de Souza Costa, e
dá outras providências.

O Governador do Estado da Paraíba:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação Rev.
Raul de Souza Costa, localizada no município de Guarabira, neste Estado.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 28 dejaneirode 2000; 110º da Proclamação da República.

7Lille HÃO
GOVERNADOR


